
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A 
EMPRESA CURTY CARVALHAL COMERCIO E 
SERVICOS L TOA. 

CONTRATO ADESÃO Nº 001/2026 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, pessoa jurídica de dire ito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
13.635.016/0001-12 com sede à Praça Visconde de Porto Seguro, Estado da Bahia, CEP: 45.810-000, neste ato repre­
sentado por seu Secretário Municipal de Educação, Sr. LUIZ FERNANDO CERQUEIRA LEAL, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa CURTY CARVALHAL COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ: 
26. 701.090/0002-12, localizada na Rua Cesar Herminio Moro, nº 400, Galpão A/B Sala BOX 14, Bairro: Jardim Limoeiro, 
Município: Serra/ES, CEP: 29.164-052, tel.(21 )97273-7733/(27)9706-1607/(21 )3619-5162, endereço eletrônico: curtycar­
valhal2017@qmail.com, representada pelo Sr. EDUARDO CURTY CARVALHAL, inscrito no CPF sob o nº 004.34 7.167-
66, tendo em vista o que consta no Processo de Adesão nº 001/2026 e em observância no inciso Ili , §2°, do artigo 86, 
da Lei nº 14.133/21 , que prevê a utilização da Ata de Registro de Preços por qualquer Órgão ou Entidade da Administra­
ção Pública Municipal , Estadu~l ou Federal , na condição de não participante, mediante consulta prévia ao órgão Gestor 
do Registro de Preços, referente ào Processo Administrativo Nº 04300008/2024 - Pregão Eletrônico Nº 90.011/2024 
-Ata de Registro de Preço Nº 06/2024 do CONSÓRCIO INETERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é à Adesão a Ata de Registro de Preços pertencente ao Órgão Gerenciador 

CONSÓRCIO INETERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS - CONISA, oriunda do Pregão Eletrônico - SRP nº 
90.011/2024 e seus anexos nos autos do processo administrativo nº 04300008/2024, cujo objeto é o registro de preços 
para aquisição de material de uso cotidiano, destinados aos alunos e professores da rede pública municipal do Municípios 
Consorciados no CONISA. 

1.2 Objeto da contratação: 

KIT 01 · KIT EDUCAÇÃO INFANTIL 

QUANT. ITENS 
VALOR POR ITEM 

DE KIT UNID. POR DESCRITIVO SIMPLIFICADO VALOR UNIT. KIT VALOR TOTAL 
KIT 

UNID. 1 Agenda R$ 27,00 R$ 27,00 R$ 64.800,00 

UNID. 1 Apontador com depósito R$ 3,20 R$ 3,20 R$ 7.680,00 

UNID. 1 Avental R$16,00 R$ 16,00 R$ 38.400,00 

UNID. 1 Borracha branca com capa R$ 3,50 R$ 3,50 R$ 8.400,00 

UNID. 1 Caderno brochurão 96 folhas R$15,50 R$15,50 R$ 37.200,00 
1 2.400 

UNID. 1 Caderno de desenho R$ 12,00 R$ 12,00 R$ 28.800,00 

UNID. 1 Caderno meia pauta R$ 15,50 R$ 15,50 R$ 37.200,00 

UNID. 1 Caixa de papelão R$ 7,90 R$ 7,90 R$ 18.960,00 

UNID. 1 Cola branca líquida R$ 6,00 R$ 6,00 R$ 14.400,00 

UNID. 1 Cola colorida R$ 15,00 R$15,00 R$ 36.000,00 1 
'\. 
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1 
Conjunto com 4 pincéis 

R$ 14,00 
escolares redondo 
Conjunto de caneta 

1 hidrográfica estojo com 12 R$14,90 
cores 

1 Estojo escolar R$ 20,00 

1 
Gizão de cera caixa com 12 

R$ 12,50 unidades. 

1 
Lápis de cor caixa com 12 

R$1 4,50 
cores 

4 Lápis preto nº2 R$1,00 

1 
Massa para modelar (base 

R$11 ,50 
amido) caixa com 12 cores 

1 Mochila com rodinha R$ 125,00 

1 Pacote de 100 folhas branco R$ 13,70 

2 Pasta pol ionda R$ 8,50 

1 Tesoura R$ 7,00 

1 
Tinta para pintura a dedo com 

R$11 ,00 
6 cores 

1 
Tinta tempera Guache com 6 

R$11 ,00 
cores 

2 Toalha de mão felpuda R$ 6,00 

1 Squeeze de plástico R$12,00 

VALOR TOTAL DO KIT 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 

KIT 03 · KIT ANOS INICIAIS 

R$ 14,00 

R$ 14,90 

R$ 20,00 

R$ 12,50 

R$ 14,50 

R$ 4,00 

R$11 ,50 

R$ 125,00 

R$13,70 

R$ 17,00 

R$ 7,00 

R$11 ,00 

R$11 ,00 

R$ 12,00 

R$ 12,00 

ITENS 
VALOR VALOR POR 

POR DESCRITIVO SIMPLIFICADO 
KIT 

UNITÁRIO KIT 

1 Aqenda R$ 27,00 R$ 27,00 

1 Apontador com depósito R$ 3,20 R$ 3,20 

1 Borracha branca com caoa R$ 3,50 R$ 3,50 
2 Caderno brochura 1 /4 R$ 9,00 R$18,00 

4 Caderno brochurão 96 fls R$ 15,50 R$ 62,00 

1 Caderno de cal igrafia R$ 16,50 R$ 16,50 

1 Caderno de desenho R$ 12,00 R$ 12,00 

1 Caderno meia pauta R$ 15,00 R$ 15,00 

1 Caixa de papelão R$ 7,90 R$ 7,90 

3 Caneta Esferográfica azul R$ 1,45 R$ 4,35 

1 Caneta Esferográfica preta R$1 ,45 R$ 1,45 

2 Caneta Esferográfica vermelha R$ 1,45 R$ 2,90 

1 Cola branca líquida R$ 6,00 R$ 6,00 

1 
Conjunto com 4 pincéis R$ 14,00 R$ 14,00 

escolares redondo 
Conjunto de caneta 

1 hidrográfica estojo com 12 R$14,90 R$ 14,90 
cores 

R$ 33.600,00 

R$ 35.760,00 

R$ 48.000,00 

R$ 30.000,00 

R$ 34.800,00 

R$ 9.600,00 

R$ 27.600,00 

R$ 300.000,00 

R$ 32.880,00 

R$ 40.800,00 

R$ 16.800,00 

R$ 26 .400,00 

R$ 26.400,00 

R$ 28.800,00 

R$ 28.800,00 

R$ 421 ,70 

R$ 1.012.080,00 

VALOR TOTAL 

R$ 344.520,00 

R$ 40.832,00 

R$ 44 .660,00 
R$ 229.680 ,00 

R$ 791 .120,00 

R$ 210.540,00 

R$ 153.120,00 

R$ 191.400,00 

R$100.804,00 

R$ 55.506,00 

R$ 18.502,00 

R$ 37.004,00 

R$ 76.560,00 

R$178.640,00 

R$190.124,00 

1 Estojo escolar R$ 20,00 R$ 20,00 R$ 255.200,00 ( " 

1 Gabarito geométrico R$ 7,25 R$ 7,25 R$ 92.510,00 '--
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UNID. 1 
Lápis de cor caixa com 12 

cores 

UNID. 4 Lápis preto nº2 

UNID. 1 Mochila escolar grande 

UNID. 2 Pacote de 100 folhas branco 

UNID. 1 Pasta pol ionda 

UNID. 1 Régua em 30cm 

UNID. 1 Tesoura 

UNID. 1 
Tinta tempera Guache com 6 

cores 

UNID. 1 Squeeze de plástico 

VALOR TOTAL DO KIT 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA O LOTE 

VALOR TOTAL GLOBAL: 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

R$14,50 R$ 14,50 R$ 185.020,00 

R$1 ,00 R$ 4,00 R$ 51 .040,00 

R$112 ,00 R$112,00 R$ 1.429.120,00 

R$ 13,70 R$ 27,40 R$ 349.624,00 

R$ 8,50 R$ 8,50 R$ 108.460,00 

R$ 3,91 R$ 3,91 R$ 49.891 ,60 

R$ 7,00 R$ 7,00 R$ 89.320,00 

R$11 ,00 R$11 ,00 R$ 140.360,00 

R$ 12,00 R$ 12,00 R$ 153.120,00 

R$ 436,26 

R$ 5.566.677,60 

R$ 6.578.757,60 

2.1 O prazo de vigência do contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for con­
cluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de cu lpa do contratado, previstas neste instru­
mento. 
2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidonei­
dade ou impedimento de licitar e contratar com poder públ ico, observadas as abrangências de apl icação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII) 
Condições de entrega 
3.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da assinatura da ordem de fornecimento, remessa única. 
3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 
07 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja anal isado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 
3.3. Os bens deverão ser entregues no almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação - situado na Avenida Jorge Amado, 
nº 750, Condomínio Fortaleza, Galpões 1 e 2, bairro: Parque Ecológico João Carlos, Município de Porto Seguro - Bahia, de 
segunda à sexta , das 08:00 às 14:00 hrs. 
3.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato , o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente , anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila . 
3.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir t~I 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim . 

3.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumprid , , 
de imediato. ' 

EDUARDO CURTY Assinado de forma digital por EDUARDO 
CURTY CARVALHAL:004347 16766 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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3.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da em­
presa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga­
ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de exe­
cução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis , dentre outros. 
Fiscalização 
3.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitu­
tos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 

3.1 O. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições esta­
belecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Admin istração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22 , VI) ; 

3.11 . O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à exe­
cução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021 , art.117, §1°, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, li) ; 

3.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, 111 ); 

3.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil , a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência , para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

3.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

3. 15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsa­
bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22 , VII) . 

Fiscalização Administrativa 
3.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e li , do Decreto nº 11.246, de 2022). 
3.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
3.17. O gestor do contrato coordenará a atual ização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 
de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , IV). 
3.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacio­
nadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapas­
sarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21 , li) . 

3.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada , para fins de empenho 
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , Ili). 

3.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual , baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VIII). 

3.21 . O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente _ . 
ou pelo setor com competência para tal , conforme o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). q 
3.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenh m 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (De- ' • 
ereto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). ' 

Assinado de forma digital por 
EDUARDO CURTY EDUARDOCURTY 

CARVALHAL:00434716766 CARVALHAL:0043471 6766 
Dados: 2026.03.06 16:46:1 9 -03'00' 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

3.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos proce-
dimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato . 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 6.578.757,60 (seis milhões, quinhentos e setenta e oito mil, setecentos e 
cinquenta e sete reais e sessenta centavos). 

5.2. Os valores deverão ser pagos através, BANCO: ITAÚ-AGÊNCIA: 6030- CONTA CORRENTE: 98066-5. 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários , fiscais e comerciais incidentes, taxa de admi­
nistração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 
Recebimento 
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta , devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 1 O ( dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conse­
quente aceitação mediante termo detalhado. 
6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 
75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser obser­
vado o teor do art. 143 da Lei nº 14.1 33 , de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
6.8. O recebimento provisório ou definitivo não exclu irá a responsabi lidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liqui­
dação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 
6.1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.11 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie~medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; • r 

I 
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6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para : a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibi­
ção de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 
DE ABRIL DE 2018). 
6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da final ização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária 
correspondente 
Forma de pagamento 
6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
6.21 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional , nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Cessão de crédito 
6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira , nos termos e de acordo com os proce­
dimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53 , de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
6.25. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 
6.26. A eficácia da cessão de crédito , de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo. 
6.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por parte do contratado (cedente) , a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer 
JL-01 , de 18 de maio de 2020. 
6.28 . O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução 
do objeto contratual , restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláu­
sulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de dire ito públ ico incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE 
JULHO DE 2020 e Anexos) 
6.29. A cessão de crédito não afetará a execução do obj~tG-Çontratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado. / 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE {art. 92, V) \ ' t 
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7.1 . Os preços inicialmente contratados são fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do 
contrato. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade. 

7 .3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a impor­
tância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índ ice oficial , para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4 . Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8. 7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as sol icitações e reclamações relacionadas à execução do presente Con­
trato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de 30 dias. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Con­
tratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Con-
sumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máxi mo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibil item o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
li, da Lei n.º 14.133

1 
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte , no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
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9.6. Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9. 7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de paga­
mento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Responsabil izar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais , comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou aci-
dente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1 O. Paralisar, por determinação do contratante , qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as con-
dições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabil itado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116. da Lei n.º 14.133. de 2021 ); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14. 133, de 2021 ); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta , 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, li , d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante ; 
9.17. Alocar os empregados necessários, com habil itação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determina­
ções dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos méto-
dos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV) 
11. 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contratoq u; ause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; \ 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão apl icadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f', "g" e 
"h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021) . 
ív. Multa 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (dias) dias; 
2. Moratória de 0, 5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i. O atraso superior a 60(sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.1 33, de 2021) 
11.3.1 . Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11 .3.2. Antes da apl icação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133. de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, 
§8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial , a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do receb imento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A apl icação das sanções real izar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133. de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
11.5. Na apl icação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de con­
trole. 
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 , serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos , observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimo­
nial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e~ 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 , da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, ' ' 
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informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Naci­
onal de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Admin istração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou in­
denizações, não inscritos em dívida ativa , poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante , na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 . O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) fi ca rá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12. 3. 2. 1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada , deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível , será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hi-
pótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica , comer­
cial , econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge , com­
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.0 14.133, de 
2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orça­

mento do Município para o exercício de 2026, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV FONTE ELEMENTO VALOR 
FUNDO MUNICIPAL 2054 - FUNCIONAMENTO DA REDE DE 2054 

15001001 / 
3.3.90.32 R$ 5.566.677,60 

EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO BÁSICA- ENSINO FUNDAMENTAL 15400000 

FUNDO MUNICIPAL 2055 - FUNCIONAMENTO DA REDE DE 
15001001 / 

2055 15400000 3.3.90.32 R$ 1.012.080,00 
EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO BÁSICA - PRE - ESCOLA 15420000 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111) 
14.1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e dem · 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Códiqo de Def~a 
do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

EDUARDO CURTY Assinado de forma d igital por EDUARDO 
CURTY CARVALHAL:00434716766 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprova­
ção da consultoria jurídica do contratante , salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos , hipó­
tese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposti la, dispensada a celebração 
de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.1 33 de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°) 
17.1 . Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021 , e ao ª-.11.:Jl~. §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/qft I'.'.1-~3º. inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

Porto Seguro-Bahia, em O k? de 'M ~(ij) 
j 

CERQUEIRA LEAL 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATANTE 

de 2026. 
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EDUARDO CURTY CARVALHAL 
CURTY CARVALHAL COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CONTRATADA 


